
 
CONSENSOS DO SEMINÁRIO VIRTUAL  

“A PANDEMIA NO BRASIL COMO VIOLAÇÃO SISTEMÁTICA DE DIREITOS HUMANOS” 
 
O Seminário promovido pelo Conselho Nacional dos Direitos Humanos – A PANDEMIA NO BRASIL COMO 
VIOLAÇÃO SISTEMÁTICA DE DIREITOS HUMANOS (19 de julho de 2021-14h às 18h), no seu encerramento, a 
partir das exposições e debates, resolveu sistematizar um conjunto de alertas e pautas e divulgá-los à 
sociedade, sem pretensão de esgotar o tema. Assim, ficou como síntese / consenso do seminário: 
 

Frente ao quadro de violação sistemática de Direitos Humanos no contexto da pandemia e o reconhecimento 
do caráter genocida dessas violações, entendemos como indispensável que a sociedade civil, os movimentos 
sociais e o conjunto das instituições de estado não capturadas pelo negacionismo, assumam como pautas 
imediatas e futuras de enfrentamento à pandemia: 

● vacina gratuita para toda a população vacinável, em campanha de vacinação pública, pelo SUS e seu 
Programa Nacional de Imunizações, ampliando de maneira substancial o ritmo da campanha de 
vacinação, tendo como absoluta prioridade estabelecer cobertura vacinal que garanta a imunidade 
coletiva; 

● implementação ou ampliação de medidas de proteção social tais como auxílio emergencial, 
suspensão dos despejos enquanto perdurarem os efeitos da pandemia, linha de crédito para 
pequenos negócios, suspensão da cobrança de tarifas de água, luz e gás e outras medidas similares; 

● iniciar, desde já, estudos que desemboquem na criação de políticas públicas de acompanhamento 
das pessoas com sequelas da pandemia, no âmbito da saúde, e programas de assistência social e 
previdenciários às famílias atingidas pelas mortes e pelos agravos à possibilidade de plena inclusão 
produtiva pelo trabalho causada  pelas sequelas da doença; 

● para que seja possível financiar medidas protetivas e de reparação é fundamental revogar a EC 95 
(teto de gastos), manutenção do chamado orçamento de guerra e busca de novas fontes de recursos 
como o da taxação das grandes fortunas e o imposto para os super-ricos; 

● lutar pelo estabelecimento de uma Justiça de Transição, para garantia do direito à memória e 
reparação, bem como estabelecer as responsabilizações; 

● é importante destacar que CPI da Pandemia, instalada pelo Senado Federal, tem demonstrado de 
forma cabal que as ações do governo federal referentes à pandemia têm se orientado pelo 
negacionismo e pela tentativa de estabelecer a chamada imunidade de rebanho, potencializando o 
contágio pela livre circulação do vírus; 

● cobrar, acompanhar e incentivar processos de investigação pelos órgãos e instituições fiscalizadores, 
tais como Ministério Público e TCU, e que ocorram sem pressões indevidas e de forma republicana; 

● criação urgente de um gabinete de crise sanitária que possa, à luz da ciência e considerando as 
especificidades regionais, coordenar ações integradas em todo o território nacional, com efetiva 
participação dos entes federativos, poderes da república, comunidade científica, representações da 
sociedade civil e dos movimentos sociais, capaz de se contrapor e substituir a atual orientação 
negacionista do governo central; 

● defender a democracia e o estado de direito nos marcos da Constituição e da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos. 

 
Por fim, entendemos que o genocídio em curso nos impõe o sentido de urgência, pois a cada dia que passa 
somam-se mais 1,2 mil mortes às mais de 543 mil acumuladas até hoje. Para que as pautas acima sejam 
possíveis e tempestivas, é imprescindível mudar de maneira drástica os rumos do enfrentamento à 
pandemia. Nesse sentido, está com a palavra o povo brasileiro e as ruas formam o palco de sua manifestação. 
Por isso nos unimos a todos os que chamam os atos do dia 24 de julho. 
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